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PARECER PARLAMENTAR Nº   54/2019 (CLJRF) 

Assunto: Análise do Projeto de Lei Complementar nº 13/2019 

(Projeto de Lei do Legislativo) 

 

 

RELATÓRIO 

 

 

 

O PL foi devidamente protocolizado na Secretaria da Câmara Municipal 

de Anchieta, sendo remetido à Presidência desta Casa. 

O Exmº.  Chefe do legislativo Municipal proferiu juízo de admissibilidade 

do Projeto de Lei, uma vez que foram observados os requisitos impostos pelo 

artigo 130 do Regimento Interno. 

Na sessão ordinária do dia 30/04/2019, o Projeto de lei Complementar 

fora lido, dando ciência de seu conteúdo aos demais Vereadores do Município. 

Após, a matéria seguiu para a Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, 

para emissão de parecer, nos termos do artigo 76 do Regimento Interno da 

Câmara Municipal.  

É o sucinto relatório. 
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ANALISE DO MÉRITO 

 

O Projeto de Lei Complementar nº 13/2019, de autoria do vereador 

Geovane Meneguelle, que “altero a alínea “a” do inciso IV do artigo 214 do 

Código Tributário do Município de Anchieta, Lei Complementar nº 123/2002 e dá 

outras providências”.  

Sendo, a presente propositura na forma de espécie de lei, na seara 

do processo legislativo, deve ser submetida ao crivo e deliberação dos órgãos 

do Poder Legislativo, como fases associadas do processo de constituição da 

presente legislação, no exercício das funções legislativas dos edis. 

No que tange ao aspecto material e formal, a propositura não reúne 

condições para prosseguir em tramitação. 

A caracterização da renúncia de receita tributária muito comum em 

nossos municípios é a concessão de benefícios ou incentivos, mesmo 

considerando o momento de crise que vivemos a legislação deve ser observada, 

cito: 

LRF - Lc nº 101 de 04 de Maio de 2000 

Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 

responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências. 

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de 

natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar 

acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 

exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 

atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos 

uma das seguintes condições: (Vide Medida Provisória nº 2.159, de 

2001) (Vide Lei nº 10.276, de 2001) 

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada 

na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de 

que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 

próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período 

mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente 
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da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração 

ou criação de tributo ou contribuição. 

§ 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito 

presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de 

alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução 

discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 

correspondam a tratamento diferenciado. 

§ 2o Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício 

de que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no 

inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as 

medidas referidas no mencionado inciso. 

§ 3o O disposto neste artigo não se aplica: 

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, 

IV e V do art. 153 da Constituição, na forma do seu § 1º; 

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos 

respectivos custos de cobrança. 

 

No que pese o interesso no nobre vereador Geovane em conceder 

isenção de taxas de alvará de funcionamento e localização para o comércio local, 

isto implicaria intimamente nas receitas próprias do Município, caracterizando 

como renúncia de receita o que é proibido pela Lei de Responsabilidade Fiscal, 

ficando o projeto de Lei Complementar em comento prejudicado pela questão de 

Lei infraconstitucional citada. 

A CF/88 no artigo 165, § 6º que o projeto de lei orçamentária será 

acompanhado de demonstrativo do efeito, sobre receitas e despesas, decorrente 

de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, 

tributária e creditícia constituindo o princípio da transparência das contas 

governamentais.  

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo 

regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de 

isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza 

financeira, tributária e creditícia. 
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O que claramente não foi observado uma vez que estamos em 

decorrência do exercício e pelo anunciado nos últimos anos a receita do 

Município de Anchieta tem sofrido algum tipo de perda. 

Observado o artigo 16, parágrafo §1º, inciso da Lei Orgânica 

Municipal e artigo 194, § 2º, inciso I do Regimento Interno desta Casa, o Projeto 

de Lei Complementar depende do voto da maioria absoluta dos membros 

desta Câmara, para aprovação e/ou alteração. 
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VOTO  

Por tais razões, exara-se parecer desfavorável ao Projeto de Lei 

Complementar N° 13/2019. 

Observado o artigo 16, parágrafo §1º, inciso da Lei Orgânica 

Municipal e artigo 194, § 2º, inciso I do Regimento Interno desta Casa, o Projeto 

de Lei Complementar depende do voto da maioria absoluta dos membros 

desta Câmara, para aprovação e/ou alteração. 

É a manifestação, que submeto à elevada apreciação dos nobres Edis, 

membros desta Comissão de Legislação, justiça e Redação Final. 

O presente parecer exarado é de caráter meramente opinativo, sendo que 

a decisão final a respeito compete exclusivamente aos ilustres membros desta 

Casa de Leis. 

É o modesto entendimento e parecer 

Anchieta – ES, 28 de maio de 2019. 

 

Roberto Quinteiro Bertulani:____________________________________ 

Relator 

Acompanham o voto do relator: 

 

José Maria Simões Brandão: __________________________________ 

Presidente 

Alexandre Francisco Lopes Assad:______________________________ 

Membro 
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